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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO NÃO 
ARGUÍDA. SÚMULA 211/STJ. TESE DE NECESSIDADE DE 
INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DA 
PARTE. FALHA ARGUMENTATIVA. SÚMULAS 283 E 284 
DO STF.
1. O Tribunal estadual, embora tenha emitido extenso fundamento 
atinente ao quadro ambiental analisado, no caso em 
particular manteve a improcedência sentencial haja vista que a parte 
autora não comprovou residir no raio atingido pela poluição 
observada na área investigada.  Não houve, portanto, exame da 
controvérsia sob o enfoque dos dispositivos legais apontados como 
violados, e a parte nem sequer opôs embargos de declaração para 
tanto.
2. Assim,  caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, 
indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de 
possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, 
pois, o óbice da Súmula 211/STJ.
3. Lê-se do acórdão desafiado que o cerne argumentativo é o de que 
o local da residência da parte autora é fato incontroverso nos autos, 
pois, "ao contestar a ação, a SANEPAR não impugnou o fato de 
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que o autor residia no local por ele indicado na inicial e confirmado 
pelo comprovante de residência juntado aos autos" (fl. 669). Logo, 
estaria evidenciada a percepção dos danos ambientais. Ocorre que 
tal informação não consta no julgado, e o recorrente não apontou 
adequadamente omissão, razão que reforça a inexistência do 
prequestionamento.
4. Ademais, no caso em comento, o argumento relativo à alegada 
necessidade de inversão do onus probandi, em virtude do caráter 
ambiental da demanda, em nada diz respeito ao simples dever 
autoral de demonstrar seu local de residência nos autos, que é 
requisito da exordial (art. 319, II, do CPC) e não questão probatória. 
Por isso, a tese recursal, nesse aspecto, apenas tangencia o cerne 
decisório, o que atrai os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF. 
Precedentes do STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 26 de setembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO NÃO 
ARGUÍDA. SÚMULA 211/STJ. TESE DE NECESSIDADE DE 
INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DA 
PARTE. FALHA ARGUMENTATIVA. SÚMULAS 283 E 284 
DO STF.
1. O Tribunal estadual, embora tenha emitido extenso fundamento 
atinente ao quadro ambiental analisado, no caso em 
particular manteve a improcedência sentencial haja vista que a parte 
autora não comprovou residir no raio atingido pela poluição 
observada na área investigada.  Não houve, portanto, exame da 
controvérsia sob o enfoque dos dispositivos legais apontados como 
violados, e a parte nem sequer opôs embargos de declaração para 
tanto.
2. Assim,  caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, 
indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de 
possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, 
pois, o óbice da Súmula 211/STJ.
3. Lê-se do acórdão desafiado que o cerne argumentativo é o de que 
o local da residência da parte autora é fato incontroverso nos autos, 
pois, "ao contestar a ação, a SANEPAR não impugnou o fato de 
que o autor residia no local por ele indicado na inicial e confirmado 
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pelo comprovante de residência juntado aos autos" (fl. 669). Logo, 
estaria evidenciada a percepção dos danos ambientais. Ocorre que 
tal informação não consta no julgado, e o recorrente não apontou 
adequadamente omissão, razão que reforça a inexistência do 
prequestionamento.
4. Ademais, no caso em comento, o argumento relativo à alegada 
necessidade de inversão do onus probandi, em virtude do caráter 
ambiental da demanda, em nada diz respeito ao simples dever 
autoral de demonstrar seu local de residência nos autos, que é 
requisito da exordial (art. 319, II, do CPC) e não questão probatória. 
Por isso, a tese recursal, nesse aspecto, apenas tangencia o cerne 
decisório, o que atrai os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF. 
Precedentes do STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 
agravo interno interposto por Thiago Rodrigues da Silva desafiando decisão da 
Presidência do STJ, que, com base no art. 21-E, V, do RISTJ, conheceu do agravo para 
não conhecer do recurso especial, pelas seguintes razões: (I) ausência de 
prequestionamento, conforme as Súmulas 282 e 356 do STF; (II) indicação genérica 
de dispositivo legal violado, segundo a Súmula 284/STF.

A parte agravante sustenta, em resumo, a inaplicabilidade dos 

referidos óbices sumulares, aduzindo que "impugnou o fundamento basilar do v. acórdão 

que exigiu prova de algo incontroverso" (fl. 759, para refutar a aplicação da Súmula 

284/STF.

Alega, ainda, que "as teses recursais foram debatidas pela Corte de origem

" (fl. 760), estando presente, portanto, o necessário prequestionamento, o que afastaria as 

Súmulas 282 e 356 do STF;

Requer, desse modo, o provimento do agravo interno.

Impugnação da agravada às fls. 766/769.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 
pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada merece ser 
mantida.

Vê-se que o Tribunal estadual, embora tenha emitido extenso fundamento 

atinente ao quadro ambiental analisado, no caso em particular manteve a improcedência 

sentencial haja vista que a parte autora não comprovou residir no raio atingido pela 
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poluição observada na área investigada.

Observe-se (fls. 659-600, grifou-se):
 

No presente caso, a parte autora juntou fatura da Sanepar 
(...) endereçada à Rua Esperança Andreatta Lazarotto n.º 309, em 
Colombo, localizada dentro do raio atingido pelo mau cheiro gerado 
pela ETE.
 
No entanto, o documento foi emitido em nome de Ana Francisca Santos 
da Silva, terceira estranha ao processo, a qual aparentemente não 
guarda nenhuma relação com a parte autora, não havendo qualquer 
esclarecimento a respeito, de modo que não foi apresentado qualquer 
comprovante capaz de atestar que a parte efetivamente residia nesse 
endereço.
 
Nessas condições, considerando que a parte autora deixou de 
comprovar que residia dentro do raio atingido pela poluição causada 
na época emque a ETE estava em funcionamento, não restou 
demonstrado que sofreu qualquer abalo de ordem extrapatrimonial em 
decorrência da exposição aos poluentes lançados na atmosfera pela 
requerida, razão pela qual deve ser mantida a improcedência dos 
pedidos iniciais, por fundamento diverso.

 
 Assim, observa-se que o Tribunal de origem não examinou a controvérsia 

sob o enfoque dos dispositivos legais apontados como violados, e a parte nem sequer 

atravessou embargos de declaração para tanto.

Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, 

indicar omissão e ofensa ao art. 1.022 do CPC, providência da qual não se desincumbiu. 

Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ. Nessa linha de entendimento: AgInt no AgInt 

no AREsp 1.621.025/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

1°/9/2020.

Por essa mesma razão, descabe considerar a existência de 

prequestionamento ficto, eis que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 

CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 

art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 

vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 

grau facultada pelo dispositivo de lei." (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017).

No mesmo sentido, confiram-se: AgInt no REsp 1.562.190/RS, Rel. 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 18/12/2020; AgInt no AREsp 

1.685.851/GO, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/2/2021; e 

AgInt no AREsp 1.677.739/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

2/12/2020.
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Por sua vez, cumpre salientar que, segundo a jurisprudência desta Corte, "

Em que pese a responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e lastreada pela 

teoria do risco integral), faz-se imprescindível, para a configuração do dever de 

indenizar, a demonstração da existência de nexo de causalidade apto a vincular o 

resultado lesivo efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) 

daquele a quem se repute a condição de agente causador" (REsp 1.596.081/PR, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 25/10/2017, DJe 

22/11/2017).

Outrossim, lê-se do acórdão desafiado que o cerne argumentativo é o de que 

o local da residência da parte autora é fato incontroverso nos autos, pois, "ao contestar a 

ação, a SANEPAR não impugnou o fato de que o autor residia no local por ele indicado 

na inicial e confirmado pelo comprovante de residência juntado aos autos" (fl. 669). 

Logo, estaria evidenciada a percepção dos danos ambientais.

Ocorre que tal informação não consta no julgado, e o recorrente não 

apontou adequadamente omissão, razão que reforça a inexistência do prequestionamento.

Ademais, no caso em comento, o argumento relativo à alegada necessidade 

de inversão do onus probandi, em virtude do caráter ambiental da demanda, em nada diz 

respeito ao simples dever autoral de demonstrar seu local de residência nos autos, que é 

requisito da exordial (art. 319, II, do CPC) e não questão probatória.

Por isso, a tese recursal, nesse aspecto, apenas tangencia o cerne decisório,

 o que atrai os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.

Vejam-se os precedentes, com grifos acrescidos:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA DO JUIZADO 
ESPECIAL FEDERAL. RETIFICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. 
DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
PRECEDENTES.
1. Na espécie, resta evidente que a argumentação recursal se revela deficiente e 
inapta a demonstrar efetivamente a alegada impugnação, porquanto as razões 
do recurso revelam-se dissociadas dos fundamentos aplicados pelo aresto a 
quo, o que impede o conhecimento do apelo especial, ante à incidência da 
Súmula 284/STF.
(…)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.885.754/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. RAZÕES. DEFICIÊNCIA.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do STJ, o 
agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos da 
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decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de 
forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
3. "A apresentação de razões recursais dissociadas da fundamentação adotada 
na decisão agravada configura fundamentação recursal deficiente, a não 
permitir a exata compreensão da controvérsia e inviabilizando o conhecimento 
do recurso especial. Aplicação da Súmula 284 do STF, por analogia. 
Precedentes." (AgInt no REsp 1.888.452/RS, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/11/2021).
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.903.995/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 30/3/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FIXAÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. PRAZO DO ART. 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF.
(…)
3. Esta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte deixa de 
refutar pressuposto suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando 
razões recursais dissociadas das premissas utilizadas pelo Colegiado de 
origem. Diante dessas situações, é firme na jurisprudência deste Tribunal a 
possibilidade de aplicação por analogia da Súmula n. 284/STF, que incide no 
caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.033.399/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 24/8/2022.)
 
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EXIGÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTOS INATACADOS. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA EDITALÍCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em seu recurso, o Estado do Ceará apresentou arrazoado genérico 
defendendo a exigência da taxa de administração em percentual mínimo, com 
ressalva da possibilidade de comprovação da exequibilidade nos termos do 
edital de licitação, sem apresentar argumentos voltados a impugnar 
objetivamente a fundamentação do acórdão recorrido de que a exigência 
restringe indevidamente o caráter competitivo do certame e que a Lei de 
Licitações admite outras provas de demonstração da capacidade financeira da 
empresa participante.
2. Assim, seja pela apresentação de razões dissociadas da fundamentação do 
acórdão recorrido, seja pela falta de objetiva impugnação a seus fundamentos, 
os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF impedem o conhecimento do recurso 
especial.
3. Ademais, o TJ/CE interpretou cláusula do edital de licitação para assentar a 
possibilidade de provar a exequibilidade por meio de composição de custos, daí 
a incidência da Súmula 5/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.966.192/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 5/5/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL INSUFICIENTES PARA 
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SUSTENTAR A TESE DEFENDIDA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(…)
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, quando a parte 
apresenta razões dissociadas do que foi decidido pela Corte local, incide a 
Súmula nº 284 do STF, ante a impossibilidade de compreensão da controvérsia.
(…)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.637.445/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 13/08/2020)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO-CESTA 
ALIMENTAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA REVOGADA. RESTITUIÇÃO 
DE VALORES PAGOS. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 
83/STJ. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
restituição dos valores recebidos a título de auxílio-cesta-alimentação, em 
virtude de antecipação de tutela posteriormente revogada, deve ocorrer sem a 
incidência de juros de mora.
2. A tese recursal se mostra dissociada dos fundamentos da decisão recorrida, 
incidindo a Súmula 284/STJ, a obstar o conhecimento do recurso.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.642.793/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe 17/08/2020)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.
1. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento, 
impõe o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por 
analogia.
(...)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.474.136/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe de 22/11/2019)

 
 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : THIAGO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749

KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
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LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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